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Sessão Ordinária do dia 11 de novembro de 2024 - Ata n.º 95.
Aos onze dias do mês de novembro de dois mil e vinte e quatro, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Tercílio Turini (na função de 1.ª Secretária) e Maria Victória ( 2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 95.ª Sessão Ordinária da 2.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de Deus”, está aberta a nossa Sessão Ordinária desta segunda-feira. Solicito à Deputada Maria Victoria que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior.
SR.ª 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victoria – PP): Sim, Sr. Presidente. (Procedeu à leitura da Ata da 94.ª Sessão Ordinária, de 6 de novembro de 2024.) É o que continha a Ata, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Em discussão a presente Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.)
Consulto o Deputado Tercilio Turini se há Expediente a ser lido.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Tercilio Turini – MDB): Sim, Sr. Presidente. (Procedeu à leitura dos documentos protocolados no Expediente do dia.)
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.)
[bookmark: _GoBack]Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 1242/2024 do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, comunicando a liberação de recursos financeiros para a execução do projeto “Manutenção das Ações de Apoio e Proteção às Testemunhas, Vítimas e Familiares de Vítimas de Violência no Estado do Paraná”; Ofício n.º 7267/2024 da Caixa Econômica Federal, informando o pagamento do Contrato de Repasse firmado com a Universidade Estadual de Maringá, no âmbito do Programa Aperfeiçoamento do SUS, sob a gestão do Ministério da Saúde; Ofício n.º 2264/24, da Casa Civil, em resposta ao Requerimento n.º 2291/2024, de autoria do Deputado Danian Couto; Ofício n.º 859/24 do Governador do Estado do Paraná, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 527/2024, que foi convertido na Lei Estadual n.º 21.161. Era isso, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, registro a presença na Casa do Prefeito de Capitão Leônidas Marques, Sr. Maxwell, dos Vereadores Nenê da Martins, Polaco Farina e Cleverson Baron e do Secretário de Agricultura, Robson Moraes, por solicitação do Deputado Hussein Bakri. Também registro a presença na Casa, a visita de alunos do curso Técnico em Contabilidade integrado ao ensino médio do Instituto Federal do Paraná, campus Curitiba, acompanhados pela Prof.ª Aline Cristine Coleto e pelo Prof.º Cícero José Albano. Sejam bem-vindos à nossa Casa. Senhores Deputados e Deputadas, por proposição da Deputada Ana Júlia, o Grande Expediente desta tarde é destinado para ouvirmos o cineasta, jornalista e compositor Sr. Luiz Carlos Prestes Filho, que falará sobre os 100 Anos da Coluna Prestes. A Coluna Prestes completa 100 anos em 2024, sendo um dos mais importantes movimentos de resistência militar e política da história do Brasil. Portanto, neste momento, tenho a honra de conceder a palavra ao Sr. Luiz Carlos Prestes Filho, filho do comandante da Coluna Prestes. Logo após a sua fala, assistiremos a um vídeo.
SR. LUIZ CARLOS PRESTES FILHO: Prezado Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná Ademar Traiano; prezada Deputada Estadual Ana Júlia Ribeiro. Agradeço à nobre Deputada pelo espaço que foi concedido aqui para, em alguns instantes, falar sobre uma marcha que durou dois anos e três meses e atravessou 25 mil quilômetros pelo Brasil. Demorou para Luiz Carlos Prestes, meu querido pai, tivesse seus direitos civis devolvidos, em 1979, para que ele, depois de 60 anos de perseguições políticas e ideológicas, tivesse os mesmos direitos que todo cidadão brasileiro desfruta. Após sua morte, a ele foi concedido, em 1992, pela Presidência da República do Brasil, a patente de General de Brigada e, dessa maneira, reconhecendo seu papel fundamental nas Forças Armadas do Brasil. Esse ato demonstra que muitos militares como ele deram expressiva contribuição para a estruturação da democracia no Brasil. Em outras palavras, que existiram e existem homens honrados entre os militares, não somente golpistas, torturadores, fascistas. Tanto que, assim como meu pai, centenas de militares comunistas expulsos das Forças Armadas foram reincorporados nos últimos anos. Demorou, mas foi devolvido a meu pai, post mortem, em 2016, o mandato de Senador de República – ele foi cassado em 1947, cassado por conta de ser um comunista revolucionário e lutar pela revolução socialista no Brasil, portanto cassado por suas ideias. Hoje, ao realizar este Grande Expediente na Assembleia Legislativa, após 100 anos, finalmente a Assembleia Legislativa reconhece que a Coluna Prestes é um fato histórico da maior importância para o Estado do Paraná. Juntamente com minha irmã, Zoia Prestes, venho aqui agradecer a todos os Deputados desta Casa. Sim, a marcha comandada pelo Capitão Luiz Carlos Prestes foi um momento ímpar para este chão. Ele estava com 27 anos, idade muito próxima da idade da Deputada, ele estava com 27 anos quando, depois de atravessar em batalhas os Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, chegou com seus soldados em Foz do Iguaçu e se reuniu com os revolucionários da Revolta Paulista de 5 de julho de 1924. Foi da cidade de Santa Helena, onde o arquiteto Oscar Niemeyer ergueu o Monumento Coluna Prestes em 1996, que a marcha ganhou o Brasil. Neste momento tenho que lembrar os nomes dos comandantes da Coluna Invicta, que derrotou 17 generais do Exército do Brasil: Miguel Costa, General; Luiz Carlos Prestes, Chefe do Estado Maior; Juarez Távora, Subchefe do Estado Maior; Antônio Siqueira Campos, João Alberto Lins de Barros, Oswaldo Cordeiro de Farias e Djalma Soares Dutra, comandantes dos quatro destacamentos. Não posso deixar de reconhecer a criatividade da Prefeitura da cidade de Santa Helena, que transformou as trilhas da Coluna Prestes em um produto turístico e, também, em realizar nos locais onde se deram os acontecimentos de 100 anos atrás atividades com professores e alunos das escolas locais. Também parabenizo professores e estudantes da Universidade da Integração Latino-Americana – Unila por planejar para 2025 atividades sobre o tema em Foz do Iguaçu. Aqui recordo os Prefeitos Silom Schimidt e Julio Morandi, que valorizaram o espaço histórico Ponte Queimada, local de passagem da Coluna Prestes, e o Ex-Deputado Irineu Mário Colombo, autor do Projeto de Lei que denominou de “Rodovia Coluna Prestes” uma das rodovias no Oeste do Paraná – tudo em 1996. A Coluna Prestes lutou pela industrialização do País; hoje as políticas públicas e empresariais estão voltadas para a reindustrialização do Brasil. Então, esta bandeira é atual. Após 100 anos, continuamos sendo exportadores de produtos primários, os produtos de valor agregado têm ainda pequena importância na nossa balança comercial. A Coluna Prestes contou com a participação de mulheres que lutaram ombro a ombro com os homens; hoje a sociedade clama por maior participação da mulher no Legislativo, no Executivo, no Judiciário e na iniciativa privada. A Coluna Prestes, inclusive, levantou a bandeira do direito das mulheres votarem, o que era proibido na época. Lutaram os revolucionários pela modernização do Exército, pela liberdade de expressão, fim da censura nos meios de comunicação, contra a corrupção e contra o domínio das oligarquias e latifundiários. Era a Coluna Prestes um movimento liberal, com bandeiras liberais. Meu pai, quando chega em Santo Ângelo para servir, em 1923, encontra soldados do Primeiro Batalhão Ferroviário em condições físicas precárias, analfabetos, dormindo sobre capim seco, consumindo péssimos alimentos. Ele vai dar aulas de educação física, contrata cozinheiro, constrói alojamentos dignos e pessoalmente alfabetiza todos os soldados. Podemos dizer, portanto, que ele levantou também as bandeiras da educação e da cidadania, temas centrais hoje para o futuro do Brasil. Para ilustrar este pronunciamento, trago um trecho do Manifesto ao Povo de Santo Ângelo que meu pai assinou no dia 29 de outubro de 1924, que é o primeiro documento político de Luiz Carlos Prestes: “Já é tempo de fazer o Governo respeitar a vontade do povo. Já é tempo de restabelecer a harmonia na família brasileira. Já é tempo de lutarmos não peito a peito, mas, sim, ombro a ombro, para restabelecermos a situação financeira do Brasil, para recobrar o dinheiro que os nossos maus Governos nos roubam e para que possamos evitar que, em 1927, o Governo Inglês venha tomar conta das nossas alfândegas e das nossas ricas colônias para cobrar a dívida do Brasil”. Hoje, queridos amigos, deputados, colegas que estão aqui presentes, hoje é só substituir o Governo Inglês pelo Governo Americano e a União Europeia, pois o País continua dependente financeira e tecnologicamente de potências estrangeiras. Portanto, as bandeiras da Coluna Prestes são atuais. Neste momento queria dizer que, em nome da minha irmã e meu, gostaríamos nestes 100 anos da Coluna Prestes, assinamos um pequeno diploma e gostaríamos de entregar a dois colaboradores que sempre aqui no Paraná trabalharam pela memória da Coluna Prestes: para Laércio Souto Maior – está aqui hoje conosco o filho. Onde está o Téo Souto Maior? Ele estava aqui conosco. Bem, também queria entregar o diploma para Frente Patriótica Luiz Carlos Prestes, hoje aqui representada. A medalha e o diploma iguais foram entregues dia 7 de novembro para Deputada Ana Júlia Ribeiro e para os Partigianos. A Banda Partigianos que, no dia 7 de novembro, realizou uma apresentação em homenagem aos 100 anos da Coluna Prestes em Curitiba, promovendo o encontro da canção e da história revolucionária do Brasil e do mundo, inclusive dialogando com o grupo musical Grenada que em Moscou, na Capital da Rússia, naquele mesmo dia, realizava a apresentação em homenagem ao Cavaleiro da Esperança. Quero agradecer aos amigos Manoel de Souza Neto e Rodrigo Juste Duarte do Observatória da Cultura do Brasil, que realizaram ações de apoio para realização de diversas atividades relacionadas a esta efemeridade centenária nesta última semana. Quero agradecer ao amigo Paulo Bracarense, sua esposa Maria Emília e sua filha Helena, que me acolheram em Curitiba. Especialmente, um abraço ao Senador Roberto Requião, que me recebeu e dedicou algumas horas para reafirmar a grandiosidade histórica da Coluna Prestes para o Estado do Paraná. Salve o Capitão Luiz Carlos Prestes, que sonhava com o Brasil livre, desenvolvido, sem fome, miséria e desemprego! Salve os 100 anos da maior marcha revolucionária da história! Muito obrigado! (Aplausos.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Vou suspender a Sessão, para que possamos fazer os registros fotográficos com o orador, que é filho do grande homem Luiz Carlos Prestes.
(SESSÃO SUSPENSA.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Está reaberta a Sessão. Primeira oradora inscrita, Deputada Flávia Francischini.
DEPUTADA FLÁVIA FRANCISCHINI (UNIÃO): Boa tarde a todos, nobres colegas e todos que nos assistem. Subo à tribuna hoje para falar da minha alegria, da minha felicidade em ter feito, pela manhã, a Sessão Solene em Alusão à Polícia Penal do Estado do Paraná. Foi realizada no Plenarinho. Tivemos uma audiência enorme, onde pudemos mostrar a consideração, a importância e o trabalho desses policiais, hoje considerados policiais penais, até então eram chamados de agentes penitenciários. Bem, o evento lotou o Plenarinho e ali foram debatidos os avanços da carreira dos policiais penais com o advento da Emenda Constitucional n.º 104/2019, e no Estado do Paraná com a Emenda Constitucional n.º 50 e a Lei Complementar n.º 245/2022. Acho que até alguns policiais estão participando hoje do nosso Plenário. Ao término, o Sindarspen entregou uma carta onde foram resumidas as seguintes informações: “A Polícia Penal tem atividade essencial de proteção à sociedade, justiça e segurança pública. A segurança ostensiva e preventiva dentro dos estabelecimentos prisionais amplia o êxito ao combate ao crime organizado; e só existe o Estado Democrático de Direito com um sistema de execução penal capaz e que respeite os direitos dos aprisionados, bem como dos agentes de segurança pública”. Por fim, a Polícia Penal do Estado do Paraná nos solicitou que fosse pedido o apoio de todos os nossos Parlamentares nesta Casa no que se refere ao Projeto de Lei do Poder Executivo, que visa a reorganização da estrutura da Polícia Penal, bem como seus quadros devidamente elaborados, em conjunto com o Conselho da Polícia Penal, conforme protocolo n.º 21.977.753.1. Finalizo aqui dizendo que meu gabinete parlamentar permanece à disposição da Polícia Penal do Paraná, assim como nosso respeito e a nossa consideração. Muito obrigada.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, Deputado Tito Barichello.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Quero inicialmente cumprimentar o Ex.mo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná; cumprimento o Líder do Governo; cumprimento o Líder da Oposição; cumprimento meus colegas Deputados Estaduais; cumprimento as pessoas que hoje nos honram com suas presenças; cumprimento você que me assiste pela TV Assembleia, você cidadão de bem, cidadão honesto. Senhores, utilizo a palavra para diversos temas hoje, um deles é para agradecer ao Presidente Cardoso, dos Abutres do Estado do Amazonas, que esteve conosco no final de semana, juntamente com o nosso Presidente Marciano dos Abutres, que aqui tem a sede no Pinheirinho. Rodou ele apenas 4 mil quilômetros de motocicleta para estar aqui conosco. Um grande abraço a você e um grande abraço a todo povo desse Estado maravilhoso. E aqui está a camiseta que ganhei de presente. Muito obrigado, Presidente. Também quero cumprimentar o Vereador eleito de Rio Azul, o Renato Pk, Cabo da Polícia Militar que agora faz parte do Legislativo. Pleiteou ele, junto ao gabinete do Delegado Xerifão, uma Delegacia de Polícia para Rio Azul, considerando que Mallet já tem Delegacia de Polícia e considerando que Rebouças também tem. Vamos oficiar, então, ao Governo do Estado para ver a possibilidade da implementação de uma Delegacia de Polícia em Rio Azul. Utilizo também a palavra, Sr. Presidente, para tratar de um tema de grande importância, que foi a audiência pública realizada na data de hoje com a Polícia Penal. A Polícia Penal sabemos: antigos carcereiros, antigos agentes penitenciários, antigos abandonados pela sociedade. E os problemas que hoje temos em nossa sociedade tratamos isso nessa audiência pública: a falta de respeito ao sistema penitenciário; a falta de respeito, no passado, aos agentes penitenciários; e a falta de uma adequação, que hoje já existe graça ao nosso Governador Carlos Massa Ratinho Júnior, em relação à implementação da Polícia Penal. Problemas carregamos até hoje, Sr. Presidente, em virtude da inépcia, da inanição do Estado no passado. Lembramos, na audiência pública, Sr. Renato Freitas, até o nascimento do PCC em virtude da inanição do Estado, em virtude da inépcia do Estado, porque o PCC surge, senhores, não como uma organização criminosa e, sim, como uma organização que tinha como objetivo proteger os próprios detentos de violência de natureza sexual, de violência de natureza patrimonial. E o resultado vocês sabem, é o que temos hoje; o resultado vocês viram no denominado Massacre do Carandiru. Como falei na audiência pública, quem deveria estar preso naquela situação, Sr. Renato Freitas, é o ex-Governador do Estado na época, Luiz Antonio Fleury Filho, porque se aquela desestrutura, aquela desorganização existia não era culpa, na época, dos agentes penitenciários e tão pouco dos policiais militares que entraram lá, era um desgoverno que não investia na execução penal. E, às vezes, por ignorância, muitos governantes pensam que é bonito não investir em sistema penitenciário, como se os problemas se exaurissem com uma sentença transitada em julgado, não. Precisamos sim pensar na retribuição, precisamos sim pensar na prevenção geral, precisamos sim pensar na ressocialização, porque o preso que é encarcerado, que perde sua liberdade há de voltar ao convívio da sociedade. E a pergunta é: como ele voltará? Então, investimentos devem existir no sistema penitenciário. Como sempre digo, lugar de bandido é na cadeia, mas a cadeia não pode se transformar em uma escola do crime, como já aconteceu no passado e o resultado temos hoje, pagamos a conta com o PCC, pagamos a conta com PGC, pagamos a conta, aqui no Paraná, com o Comando Vermelho, que também existe, pagamos a conta até com a nossa máfia paranaense, entre outras organizações criminosas que surgiram pela falta de investimento… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Delegado Tito, V.Ex.a passa a usar o Horário da Liderança do União Brasil.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Organizações, Sr. Presidente, que surgiram pela falta de investimento na Polícia Penal. Precisamos sim rever, melhorar e adequar a nossa Polícia Penal, para que a reestruturação pleiteada seja deferida, seja aprovada em sua integralidade nesta Casa, porque não é possível que, de forma pueril, infantil, pensemos que a questão dos presos se resolve na aglomeração humana simplesmente em um habitáculo apertado e sem condições de sobrevivência. Não digo que presos tenham que ter grandes benefícios não, senhores, tem que dar água, tem que dar pão, tem que dar um espaço, tem que trabalhar e tem que trabalhar mesmo, mas não podemos deixar eles tomarem conta do sistema penitenciário. E, graças a Deus, aqui no Estado do Paraná temos uma Polícia Penal que é exemplar, mas que ainda precisa de muitas melhorias. E quero parabenizar o sindicato pela luta constante, já perdi as contas de quantas vezes meu gabinete foi visitado. E vocês podem contar com o Delegado Xerifão. Por quê? Não faço isso pelos policiais penais, faço pela sociedade paranaense. A sociedade paranaense, Sr. Líder do Governo, reclama e clama também por melhorias cada vez maiores em relação à Polícia Penal, para que tenhamos a denominada estabilidade e paz social que tanto almejamos. Nosso muito obrigado. Parabéns pela audiência pública! Viva a Polícia Penal! Viva a Polícia Penal! Obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, Deputado Ricardo Arruda. E já antecipo que, por solicitação do Deputado Arilson, vamos conceder amanhã, no Grande Expediente, um horário de 10 a 15 minutos para que o representante da Polícia Penal possa se manifestar. Deputado Ricardo Arruda, declina?
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Declino. Vou falar amanhã. Está bem?
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não. Deputado Professor Lemos, pela Liderança do PT.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e Deputadas, quero cumprimentá-los, ao tempo em que cumprimento toda a população que acompanha a nossa Sessão nesta segunda-feira. Quero fazer um cumprimento especial aos policiais penais que nos honram com suas presenças aqui na Assembleia desde hoje de manhã. Quero parabenizá-los porque dia 13 de novembro é o Dia Estadual da Polícia Penal no Paraná. Tive a honra de ser o autor da Lei que instituiu esta data como Dia Estadual do Policial Penal do Estado do Paraná. Quero parabenizá-los pelo trabalho importantíssimo que desenvolvem pela segurança de toda população do nosso Estado. Quero cumprimentar a Deputada Flávia e o Deputado Tito Barichello, que organizaram a audiência pública de hoje. Eu pude participar e foi muito importante. Foi apresentado para todos nós as demandas que são necessárias serem aprovadas aqui, nesta Assembleia, para garantir direitos, direitos que darão condições adequadas para que o trabalho da Polícia Penal possa ser ainda melhor para a população do nosso Estado. Dentre as propostas está lá a reivindicação da readequação do plano de carreira, para que a carreira seja de fato adequada, combinando com o que dispõe a legislação federal e combinando, também, com o trabalho que faz a Polícia Penal no Estado do Paraná. E fazer justiça, dando também o tratamento igualitário às demais polícias que temos – temos Polícia Militar, temos Polícia Civil e a Polícia Penal –, e que a Polícia Penal seja tratada como carreira superior que de fato já é, mas precisa ser de direito também. E que a carreira seja uma carreira que não coloque o policial penal em uma condição de desvantagem em relação à polícia do nosso sistema de segurança do Estado do Paraná – questão de igualdade. Os policiais penais trouxeram uma reivindicação, que é de todos os servidores do Poder Executivo, que é a reposição sempre na data-base para não deixar o salário defasado e, também, o tratamento respeitoso a quem já cumpriu com sua tarefa e se aposentou, está na inatividade. Isso também é algo importante que precisa ser considerado, não dá para desprezar quem doou toda a sua vida laboral à população, à sociedade e agora está aposentado e aí fica em segundo plano. Então essas demandas são importantes. Uma delas que não podemos deixar de levantar aqui é o concurso público para repor aqueles trabalhadores e trabalhadoras que faltam no sistema penal, e são muitos. Mais da metade dos que trabalham fazendo a custódia dos presos hoje são terceirizados, e isto não é bom para a sociedade paranaense; isto não é bom, também, para o servidor que está lá como servidor público, porque há uma redução dos contribuintes inclusive da previdência – e isso vai afetar logo, logo os servidores, mas afetará também a população como um todo. Então é muito importante retomar. Tínhamos sob os cuidados da Polícia Penal, que no passado eram chamados de agentes penitenciários, 19 mil presos; hoje temos 38 mil. Então, dobrou. Inversamente, tivemos a redução dos policiais penais concursados, que eram mais de 4 mil, hoje é em torno de 2 mil e 400, 2 mil e 500, para um número maior, bem maior de presos. Então isso é contraditório, merece toda a atenção a essa reivindicação, porque ela é justa e se faz necessário fazer concurso público para repor a demanda na Polícia Penal do Estado do Paraná. Quero destacar, hoje, a mobilização dos policiais militares, especialmente praças, e ainda fazendo um recorte aos que são veteranos, aos policiais que estão na reserva, que estão bastante preocupados. Vamos votar a partir de amanhã um projeto que é importante, que vai alterar a carreira da Polícia Militar do Paraná, altera para os oficiais, altera também paras os praças do nosso Estado, e é importante que fiquemos atentos a essas reivindicações que chegaram para nós. Já foram transformadas algumas delas em emendas, mas que essas emendas possam ser acolhidas aqui no Plenário e o Governador possa sancionar com as emendas que estamos apresentando, porque de fato assiste razão aos nossos policiais militares, especialmente os praças, quando eles estão avocando a Lei Orgânica da Polícia Militar, que é uma Lei Federal, que precisa ser respeitada pelos Estados. Nós podemos, já nesta reestruturação da Polícia Militar do Paraná, considerar a Lei Orgânica da Polícia Militar, como alguns Estados já consideraram. Um exemplo que já citei aqui foi Goiás, quando incluiu na carreira militar aquela escala vertical dos salários, fazendo a amarração de todas as patentes à patente de coronel, não rebaixando o salário de coronel e de nenhum oficial, mas, puxando para cima as patentes que estão abaixo, como soldado, cabo, sargento, subtenente, amarrando e puxando para cima. Goiás, por exemplo, colocou como 25% o salário de um soldado, 25% do salário de um coronel. O coronel está ganhando no máximo quatro vezes do que ganha um soldado. Não puxou o salário do coronel para baixo, mas puxou as demais patentes para cima e isso pode e deve ser feito, e é uma questão de justiça. Também têm outras reivindicações que não temos tempo de falar aqui neste momento, reivindicações importantes da Polícia Militar, especialmente praças e também os que estão na reserva, que precisam ser consideradas e acolhidas, e algumas delas nem geram despesa para o Estado, mas dão garantias importantes para os nossos policiais. Então, que possamos ouvir e transformar essas demandas em realidade para nossa Polícia Militar do Estado do Paraná a partir de amanhã, quando votaremos a reestruturação da Polícia Militar. Quero também, para finalizar, mais uma vez convidar toda a população, convidar todos os deputados e deputadas, para a audiência pública que teremos, às 18 horas, hoje, que será na sala das comissões, onde funciona a CCJ, para tratarmos do Projeto de Lei que pretende vender a Celepar, que é uma empresa pública que guarda os dados de toda a população do Paraná, guarda os dados de todas as empresas do nosso Estado e que tem dados que são sensíveis, dados que são importantes, inclusive com relação à segurança pública, para que não vendamos essa empresa, como está propondo o Governo, e que possamos aprofundar o debate. Então, hoje, às 18 horas, faremos aqui na Assembleia essa audiência pública e estão todos… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado, para concluir.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Estão todos e todas aqui convidados. É uma audiência pública convocada pela bancada PT/PDT. Estamos, então, convidando vocês para participarem do debate. Teremos autoridades do tema que vêm nos ajudar a entender a importância de não vender a Celepar, não vender os dados que são dados importantes para o nosso povo do Paraná.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela Liderança do Governo, Deputado Hussein. Declina? Deputado Hussein declina. Deputado Requião, declina. Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter (PSD), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Do Carmo (UNIÃO), Douglas Fabrício (CDN), Doutor Antenor (PT), Evandro Araújo (PSD), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), Marcelo Rangel (PSD), Márcia Huçulak (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Marli Paulino (SD), Matheus Vermelho (UNIÃO); Nelson Justus (UNIÃO), Ney Leprevost (UNIÃO), Professor Lemos (PT), Renato Freitas (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Samuel Dantas (SD), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), e Thiago Buhrer (UNIÃO) (47 Parlamentares); Deputados ausentes sem justificativa: Alexandre Amaro (REP), Cristina Silvestri (PSDB), Fabio Oliveira (PODE), Goura (PDT), Moacyr Fadel (PSD), Paulo Gomes (PP), e Tiago Amaral (PSD) (7 Parlamentares).]
Projetos que necessitam de Apoiamento.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 671/2024, do Deputado Denian Couto, que institui o Dia Estadual da Cultura Portuguesa no âmbito do território do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 672/2024, da Deputada Cloara Pinheiro, que concede o título de utilidade pública à Associação dos Moradores do Jardim Botânico de Curitiba, com sede no bairro Jardim Botânico, em Curitiba, no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 673/2024, do Deputado Moacyr Fadel, que denomina Helio Sansão Carneiro Napoli o viaduto da Rodovia PR-429, Contorno Norte de Castro, no entroncamento com a PR-151, no município de Castro; Autuado sob o n.º 674/2024, do Deputado Moacyr Fadel, que declara de utilidade pública a Associação Projeto Cambará, com sede e foro na cidade de Cambará; Autuado sob o n.º 675/2024, do Deputado Matheus Vermelho, que denomina Deputado Nelson Meurer a rodovia localizada na PR-885, entre o Km 0 e o Km 4.54, no município de Bom Jesus do Sul; Autuado sob o n.º 676/2024, do Deputado Gugu Bueno, que concede o título de utilidade pública à Associação Arte e Cultura do Oeste do Paraná – AACOP, com sede no município de Marechal Cândido Rondon; Autuado sob o n.º 677/2024, da Comissão Executiva, que altera a Lei n.º 18.135, de 3 de julho de 2014, para dispor sobre o estágio probatório e a avaliação especial de desempenho.
Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. Apoiados.
Passamos aos Itens da pauta.
Temos cinco Redações Finais. Faremos votação simbólica, Sr.s Deputados.
(Procedeu-se à votação simbólica e em bloco das Redações Finais.)
ITEM 1 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 445/2023, de autoria do Deputado Marcel Micheletto, que denomina de Helmuth Priesnitzo o Colégio Agrícola Estadual do Município de Toledo - Centro de Estudos e Desenvolvimento Agropecuário.
ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 898/2023, de autoria dos Deputados Cobra Repórter, Tiago Amaral e Hussein Bakri, que institui o Dia Estadual da Cultura Libanesa, objetivando a valorização dos imigrantes libaneses e das múltiplas expressões culturais do Líbano no âmbito territorial do Estado do Paraná.
ITEM 3 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 378/2024, de autoria do Deputado Soldado Adriano José, que inclui no calendário oficial do Estado do Paraná a Exposição de Astorga – denominada Expoastorga.
ITEM 4 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 387/2024, de autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli, que cria a Semana Estadual dos Porcos Crioulos, a ser realizada anualmente na terceira semana do mês de maio.
ITEM 5 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 587/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 66/2024, que institui o Programa Paraná Amigo da Pessoa Idosa.
Deputados que aprovam permaneçam como estão.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pela ordem, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Queria conclamar aos colegas Deputados que ainda não vieram ao Plenário, para que possamos ter o quórum qualificado. Temos Projetos importantes para serem votados hoje e, evidentemente, as falas foram menores hoje. Então, só quero conclamar aos colegas, tanto da Oposição, permita-me, Deputado Requião, como da Base, para que possamos deliberar.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados que ainda estejam em seus gabinetes, faço um apelo para que venham ao Plenário, porque o nosso quórum está muito baixo. Deputados que aprovam as Redações Finais permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. Aprovados.
ITEM 6 – 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 211/2023, de autoria do Deputado Samuel Dantas, que concede às doadoras de leite materno isenção de pagamento de taxa de inscrição em concurso para provimento de cargo ou emprego na Administração Pública Estadual. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher e Comissão de Saúde Pública. Substitutivo geral da CCJ. Apreciar neste turno Substitutivo Geral aprovado em segunda discussão. Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Importante projeto do Deputado Samuel Dantas. Peço a todos os colegas o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença na Casa dos Vereadores de Goioxim, Cleomar Nola de Lima, Márcio Ravanelo e Sidimar Cardoso, e a Sr.a Joice Sangaletti, por solicitação do Deputado Luís Corti. Sejam bem-vindos.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Os deputados que ainda não votaram, o voto é “sim” ao importante Projeto do Deputado Samuel Dantas.
DEPUTADO NELSON JUSTUS (UNIÃO): Senhor Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Deputado Nelson.
DEPUTADO NELSON JUSTUS (UNIÃO): Pela ordem, enquanto se vota. Queria comunicar com muita tristeza o falecimento do Vereador eleito João Garré, que foi brutalmente assassinado lá no Município de Salto de Itararé. Quero aqui que esta Assembleia renda, portanto, em meu nome e em nome de todos, as homenagens a esse grande político, que foi vice-prefeito, foi vereador, e prematura e brutalmente foi assassinado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Devidamente registrado, Deputado Nelson. Eu ia fazer o registro. Realmente foi um fato lastimável, uma agressão, o assassinato do Vereador João Garré.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Quero me associar a este momento duro noticiado pelo Prefeito Paulinho, que lamenta por demais, e esta Casa apresenta votos de sentimentos e pêsames.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputada Ana Júlia, Deputado Cobra, Matheus Vermelho e Romanelli, ainda pendentes os votos.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O Deputado Romanelli está nos holofotes.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Matheus, seu voto ainda não foi registrado aqui, Deputado Ney Leprevost. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson ASSEMBLEIA Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Fabio Oliveira, Goura, Luiz Claudio Romanelli, Marcel Micheletto, Marcio Pacheco, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Substitutivo Geral.
ITEM 7 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 57/2024, de autoria do Deputado Luis Raimundo Corti, que concede o título de Cidadão Benemérito do Estado do Paraná ao Senhor Frederico Mendes Junior. Parecer favorável da CCJ. Vamos submeter ao voto o projeto. Em discussão o projeto. Em votação. Votando.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, para encaminhar.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para encaminhar, Deputado Luís Corti.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, Sr.s colegas Deputados, é com muito orgulho que uso deste espaço para fazer encaminhamento de voto ao Projeto de Lei que concede honraria a um ilustre paranaense. Gente nascida na cidade de Paranavaí, cursou os passos iniciais da educação em escola pública. Nos anos 90, ingressou na Faculdade de Direito, na Universidade Estadual de Maringá. Licenciado, formado em 95, já adentrou na Procuradoria do Município de Maringá, mas foi em 1998 que, através de concurso público, chegou ao cargo de Magistrado do Estado do Paraná. Refiro-me à pessoa do advogado, Bacharel em Direito, Dr. Frederico Mendes, filho do policial in memoriam Frederico Mendes e da mãe Akiko, descendente de japonês, moradores da cidade de Paranavaí. Depois do ingresso na magistratura, Sr. Presidente, iniciou suas atividades na Comarca de Nova Londrina, Apucarana, Curitiba e Maringá. Foi na gestão do Desembargador Miguel Kfouri, de 2011 a 2012, que atuou como Juiz Auxiliar. Foi Vice-Presidente da Associação dos Magistrados por dois mandatos, no ano de 2011 a 2012, de 2012 a 2013; e foi Presidente da Associação dos Magistrados do Estado do Paraná por dois mandatos, de 2014 a 2015, de 2015 a 2016. De 2017 até o ano de 2022, atuou em Brasília, sobretudo nos debates das matérias de ordem legislativa, como representante da Associação Brasileira dos Magistrados. Senhores Deputados, Senhores Pares, em 2017, Dr. Frederico Mendes, foi o segundo homem do Paraná a assumir a Presidência da Associação Brasileira dos nossos Magistrados. Um homem, segundo conceito daqueles que conviveram já dentro da área acadêmica, dividiram república, Dr. Gustavo Fragoso me trazia o seguinte conceito: “Homem leal, correto, humilde, sem perder as luzes e sem perder os sinais do caminho que o trouxeram em tão envergadura, em tão importante representação em nível de Brasil”. Hoje encaminho voto para um homem que é orgulho de Paranavaí, orgulho do Estado do Paraná, orgulho de sua família, orgulho de seus colegas, esposo de Adriana, pai de Pedro e de Cecília. Ontem guri, Bacharel, Advogado, Procurador, Juiz, Presidente da Associação Brasileira dos Magistrados, Dr. Frederico Mendes, vai o meu voto e peço o voto de todos os colegas desta Casa. Era isso, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ainda pendentes os votos do Deputado Arilson, Artagão, Denian Couto, Doutor Antenor, Evandro Araújo, Flávia Francischini, Luís Corti, Maria Victoria, Matheus Vermelho.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Senhor Presidente, Deputado Ney Leprevost.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Ney Leprevost.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Enquanto os Deputados votam, quero me somar às palavras do Deputado Corti, conheço bem o Dr. Frederico Mendes Junior, realmente é um Magistrado exemplar, fez um excelente trabalho na Associação dos Magistrados do Paraná, agora na Presidência da Associação dos Magistrados do Brasil faz um ótimo trabalho também. E é, para quem não sabe, um dos paranaenses mais influentes na Capital Federal. Doutor Frederico é conhecido pela sua lealdade, pela sua humildade, pela sua inteligência e pela sua grande capacidade de articulação. Parabéns, Deputado Corti, pela justa iniciativa. Realmente esta homenagem veio em boa hora porque esse é um paranaense que orgulha o nosso Estado.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Muito obrigado, Deputado Ney Leprevost.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (40 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Dr. Antenor, Fabio Oliveira, Goura, Marcel Micheletto, Marcio Pacheco, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Renato Freitas, Requião Filho, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (14 Deputados).] Com 40 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 57/2024.
ITEM 8 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 254/2024, de autoria do Deputado Bazana, que insere no calendário oficial de eventos do Estado do Paraná o Teatro Grupo Mãe de Deus, no Município de Arapongas. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Cultura. Substitutivo geral da CCJ. Vamos submeter ao voto o Substitutivo Geral. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença na Casa do Vereador eleito de Nova Prata do Iguaçu, Sr. Deni Grassi, por solicitação do Deputado Adão Litro. Da mesma forma, do Vereador de São José dos Pinhais, Sr. Ton Rodrigues, por solicitação do Deputado Thiago Buhrer. E do Vereador de Colombo, Ratinho Gotardo, por solicitação da Deputada Flávia, a quem me associo também. Sejam todos bem-vindos. Deputado Alisson, por favor. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (46 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Fabio Oliveira, Goura, Moacyr Fadel, Paulo Gomes e Tiago Amaral (8 Deputados).] Com 46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Substitutivo Geral.
ITEM 9 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 552/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 60/2024, que altera a Lei n.º 11580, de 14 de novembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação. Em discussão o projeto. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim” para o projeto.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Como votam os Deputados Batatinha, Bazana, Do Carmo, Doutor Antenor, Gilson de Souza, Marcio Pacheco, Renato Freitas e Ana Júlia? Senhores Deputados e Deputadas, por precaução, o Deputado Alexandre Curi pede que eu informe a V.Ex.as que teremos mais uma Sessão, para a confirmação da chapa, após a Sessão Ordinária. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (46 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Fabio Oliveira, Goura, Moacyr Fadel, Paulo Gomes e Tiago Amaral (8 Deputados).] Com 46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 552/2024.
Vamos submeter ao voto a Emenda. Em discussão a Emenda, Sr.s Deputados.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, quero até quase que me desculpar com o Deputado Requião, mas fiz o possível, o impossível, tentei construir, mas não foi possível, lamentavelmente. E é esse o meu papel, não importa se é Situação ou Oposição. Portanto, quero pedir aos colegas o voto “não”. O voto à Emenda é “não”.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “sim” na Emenda, porque ela mantém o dinheiro no fundo de combate à pobreza e não joga ele para o caixa único. É a única alteração do projeto da Emenda para manter o dinheiro, para que ele seja utilizado no fundo de combate à pobreza.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço aos colegas que compõem a base o voto “não”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Aos Deputados que ainda não votaram, o voto é “não”. Essa Emenda retira benefícios do setor agrícola.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Do Carmo, Marcio Pacheco, Ney Leprevost, Ricardo Arruda. Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre Curi, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Del. Jacovós, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Luciana Rafagnin, Marcelo Rangel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (17 Deputados); Votaram Não: Adão Litro, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (29 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Fabio Oliveira, Goura, Moacyr Fadel, Paulo Gomes e Tiago Amaral (8 Deputados).] Com 17 votos favoráveis e 29 votos contrários, está rejeitada a Emenda. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata os votos contrários dos Deputados Delegado Jacovós, Marcelo Rangel, Ney Leprevost, Ricardo Arruda e Samuel Dantas, ao invés do voto favorável registrado no aplicativo de votações.)
ITEM 10 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 72/2024, de autoria do Deputado Batatinha, que obriga as concessionárias de serviços públicos de água, de energia elétrica e de gás a inserir mensagem de combate à violência contra a mulher nas faturas do mês de março. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Defesa do Consumidor e Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. Emenda da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, tem alguns Deputados que pediram para corrigir o voto. Houve um equívoco, que acontece com qualquer um. Deputado Marcelo Rangel, Deputado Jacovós...
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Ricardo Arruda também.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Ricardo Arruda. Não sei como V.Ex.ª vai fazer, mas é o direito de cada um, não é?
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Bom, no painel não há possibilidade, mas faremos o registro em Ata dos votos dos Deputados.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Mas é um direito de cada Deputado!
DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): A turma do fundão não para de fazer bagunça!
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Correção dos votos dos Deputados Ricardo Arruda, Marcelo Rangel… Quem mais? Marcelo Rangel, Jacovós… São quatro votos?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Por enquanto. Não sei se tem mais alguém.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): O Deputado Ney Leprevost também.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Cinco.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): O Deputado Matheus também? Samuel Dantas. Devidamente registrado. Vamos concluir esta votação, Sr.s Deputados. Ainda pendente. A maioria não votou.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Esta é a que obriga as concessionárias…
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Do Deputado Batatinha. Projeto do Deputado Batatinha.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO NELSON JUSTUS (UNIÃO): Senhor Presidente, meu voto é “sim”. Estou com problemas aqui no meu…
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado Nelson. Deputados Adão Litro, Jacovós, Dr. Antenor, Luís Corti, Matheus Vermelho…
DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS (PL): O Deputado Jacovós vota “sim”. Problemas aqui na votação.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Adão Litro, por favor, vai votar? Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Dr. Antenor, Fabio Oliveira, Goura, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Requião Filho e Tiago Amaral (11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 72/2023. Quarenta e quatro votos, com o voto do Deputado Nelson Justus.
ITEM 11 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 588/2024, de autoria do Tribunal de Justiça, Ofício n.º 969/2024, que extingue o Serviço Distrital de Paz da Comarca de Guarapuava e altera a Lei n.º 14.277, de 30 de dezembro de 2003 – Código de Organização e Divisão Judiciária do Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. “Sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Bazana, Gugu Bueno, Evandro Araújo, Romanelli e Marli Paulino. Votação encerrada: [Votaram “sim”: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Goura, Moacyr Fadel, Paulo Gomes e Tiago Amaral (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 588/2024. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata o voto favorável do Deputado Evandro Araújo.)
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Presidente, registrar o voto “sim”, por favor. Deputado Evandro Araújo.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD):
ITEM 12 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 589/24, de autoria do Tribunal de Justiça, que transforma um cargo de juiz de direito do Juizado Especial do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba em um cargo de juiz de direito do Foro Regional de Fazenda Rio Grande da mesma comarca; cria a 5.ª Vara Judicial no Foro Regional de Fazenda Rio Grande; e altera a Lei n.º 14.277, de 30 de dezembro de 2003 – Código de Organização e Divisão Judiciárias. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”. “Sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Fabio Oliveira, Goura, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Renato Freitas, Requião Filho e Tiago Amaral (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 589/2024.
ITEM 13 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 590/2024, de autoria do Tribunal de Justiça, Ofício n.º 2132/2024, que altera a Lei n.º 16.024, de 19 de dezembro de 2008, que “Estabelece o Regime Jurídico dos Funcionários do Poder Judiciário do Estado do Paraná”.  Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Presidente, só um comentário aqui, Deputado Evandro Araújo. O texto está bem confuso. Vamos votar a constitucionalidade hoje, mas parece que tem um erro ali, inclusive falei com o Dylliardi, que dá uma interpretação diferente na matéria que estamos votando agora. Então na constitucionalidade não teria problemas, mas para a segunda votação é importante deixar claro ali. Está bom?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Para o qual estamos de braços abertos. Meu voto é “sim” na constitucionalidade.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vou tomar as providências com a nossa equipe, a Diretoria Legislativa, para verificar se há algum erro em relação à Mensagem. Ainda pendentes os votos dos Deputados Gugu, Artagão, Romanelli e Matheus Vermelho. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Fabio Oliveira, Goura, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Renato Freitas e Tiago Amaral (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 590/2024.
ITEM 14 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 592/2024, de autoria do Tribunal de Contas, Ofício n.º 845/2024, que altera a Lei n.º 15.854, de 16 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do Tribunal de Contas. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Fabio Oliveira, Goura, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Renato Freitas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 592/2024.
ITEM 15 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 604/2024, de autoria da Defensoria Pública, Ofício n.º 233/2024, que altera a Lei n.º 19.781, de 19 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do Tribunal de Contas. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim” aos nossos Deputados da base.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputados Arilson, Denian, Douglas Fabrício, Gugu Bueno… O Gugu está em campanha lá!
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Está se despedindo da Vice-Liderança, meio que abandonando aqui já!
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): É, está difícil hoje o Gugu! Pedindo voto, não é? Deputada Marli Paulino, seu voto. Deputado Douglas.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Tem eleição daqui a pouco mesmo? É isso?
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Lógico.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Vai ter merenda? Ninguém conversou comigo nada.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): A tensão está muito grande para o lado de cá.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Então, vamos ficar quietos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Três chapas registradas. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Cristina Silvestri, Douglas Fabrício, Fabio Oliveira, Goura, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Renato Freitas, Requião Filho e Tiago Amaral (11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 604/2024.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimento n.º 2615/2024, de autoria do Deputado Tiago Amaral, requerendo a anexação do Projeto de Lei n.º 429/2021 ao Projeto de Lei n.º 430/2021, por tratarem de matérias correlatas. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Da mesma forma, Deputado Tiago Amaral, Requerimento n.º 2618/2024, requerendo a anexação do Projeto de Lei n.º 610/2024 ao Projeto de Lei n.º 447/2017, por tratarem de matérias correlatas. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimento n.º 2624/2024, do Deputado Hussein Bakri, requerendo dispensa de votação de Redação Final ao Projeto de Lei n.º 552/2024. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimento n.º 2613/2024, do Deputado Fábio Oliveira, requerendo o envio de menção honrosa aos Especialistas da Alegria, formados por palhaços e palhaças voluntários que atuam nos hospitais da capital paranaense, trazendo alegria e risos aos pacientes oncológicos em momentos difíceis; Requerimentos n.ºs 2614 e 2641/2024, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de menção honrosa: ao Il.mo Dr. Milton César Rodrigues Medeiros, médico neurologista de Arapongas, em reconhecimento às suas relevantes contribuições para o avanço científico na Medicina e o fortalecimento da Saúde Pública no Estado do Paraná; à Catedral Diocesana de Apucarana, recentemente elevada ao título de Basílica Menor, por decreto do Santo Padre, o Papa Francisco, anunciado em 30 de outubro de 2024; Requerimentos n.ºs 2616 e 2632/2024, do Deputado Luiz Cláudio Romanelli, solicitando o registro e o envio de menção honrosa: à S.ra Maria de Fátima Borges, empresária e Presidente da Associação de Lojistas da Rua Teffé, pelos relevantes serviços prestados à sociedade paranaense; e ao Restaurante Portal, pelos 35 anos de fundação, reconhecendo seu legado de amor à culinária e cultura italiana, exercendo grande destaque na cena gastronômica de Curitiba; Requerimentos n.ºs 2617, 2619 e 2621/2024, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente: ao 20.º Batalhão da Polícia Militar do Paraná, requerendo providências para avaliar a possibilidade de aumentar as rondas no bairro Boqueirão, em Curitiba; ao 12.º Batalhão da Polícia Militar do Paraná, requerendo providências para analisar a possibilidade do aumento das rondas nas imediações do Colégio Estadual Paulo Gomes, no bairro Santa Quitéria, e no Colégio Estadual Dom Orione, no bairro Seminário, em Curitiba; e ao 12.º Batalhão da Polícia Militar do Paraná, requerendo providências para analisar a possibilidade do aumento de rondas entorno do terminal do ônibus do bairro do Campina do Siqueira, em Curitiba; Requerimento n.º 2623/2024, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Prefeitura Municipal de Curitiba, requerendo providências para o aumento de rondas da guarda municipal, juntamente com a orientação aos usuários e fiscalização do uso da quadra de esportes na rua da Cidadania de Santa Felicidade; Requerimento n.º 2625/2024, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Agência de Assuntos Metropolitano do Paraná (AMEP), encaminhando sugestão recebida para a criação do Terminal Rodoviário de Fazenda Rio Grande; Requerimentos n.ºs 2626, 2629 e 2630/2024, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente: à Secretaria Municipal de Obras Públicas de Curitiba, requerendo providências para o recapeamento asfáltico da rua Antonio Portela, no bairro São Braz; à Secretaria Municipal de Obras Públicas de Curitiba, requerendo providências para o recapeamento asfáltico da rua Luiz Machuca, no bairro Alto Boqueirão, em Curitiba; à Secretaria Municipal de Obras Públicas de Curitiba, requerendo providências para construção de galerias pluviais ou outra solução para alagamentos no bairro Santa Cândida; Requerimento n.º 2627/2024, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Companhia de Saneamento do Paraná e à Prefeitura Municipal de Curitiba, requerendo providências para solução de problemas relacionados ao Saneamento Básico na rua Antonio Portela, no bairro São Braz; Requerimento n.º 2628/2024, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria Municipal de Educação de Curitiba, requerendo providências para o aumento do número de vagas nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI’s) e nos Centros de Educação Infantil (CEI’S), no bairro Mossunguê; Requerimento n.º 2631/2024, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria Municipal de da Defesa Social e Trânsito de Curitiba, requerendo providências para a instalação de um semáforo para pedestres na rua Artur Ramos, esquina com a rua Rio Guaporé, no Bairro Alto; Requerimento n.º 2633/2024, da Deputada Maria Victória, solicitando o envio de votos e congratulações ao Sr. Rodrigo Martinez, por sua eleição ao cargo de Diretor-Presidente da Associação das Emissoras de Radiofusão do Paraná - AERP; Requerimento n.º 2634/2024, da Deputada Maria Victória, solicitando o envio de votos e congratulações ao Sr. Ivaldir Peracchi, por sua eleição ao cargo de Diretor-Presidente do Sindicato das Empresas de Rádio e Televisão do Paraná; Requerimento n.º 2635/2024, do Deputado Bazana, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Estado da Educação do Paraná (SEED), Sr. Roni Miranda Vieira, requerendo a viabilização e disponibilização do fornecimento de merenda escolar aos alunos da Educação Especial matriculados nas Escolas de Educação Básica na modalidade de Educação Especial que mantém por meio de parcerias com as Organizações da Sociedade Civil; Requerimento n.º 2636/2024, do Deputado Bazana, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística - SEIL, Sr. Sandro Alex Cruz de Oliveira, requerendo manutenção ou pavimentação e pintura na PR-090, Km 44, rodovia Deputado Homero Oguido, no município de Porecatu/PR; Requerimentos n.ºs 2637, 2638 e 2639/2024, do Deputado Luís Corti, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa: para o Dr. Fernando Fernandes Souza; para o Dr. Paulo Fernando Bosko; e para o Dr. Adilson Alves Dias; Requerimento n.º 2640/2024, do Deputado Batatinha, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações e aplausos com menção honrosa à jovem Thayná da Silva Pulido, piloto de motocross do município de Goioerê, pela destacada atuação no esporte.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 2620/2024, do Deputado Luís Corti, requerendo o arquivamento do Projeto de Lei n.º 446/2023; Requerimento n.º 2622/2024, do Deputado Matheus Vermelho, requerendo o arquivamento do Projeto de Lei n.º 438/2024.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma outra Sessão Ordinária  e uma Sessão Extraordinária para terça-feira, dia 12 de novembro de 2024, à hora regimental, com as seguintes Ordens do Dia: Sessão Ordinária - 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 254/2024; 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 72/2023, 344/2024, 588/2024, 589/204, 590/2024, 592/2024 e 604/2024 e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei Complementar n.os 9/2024 e 10/2024 e dos Projetos de Lei n.os 197/2024, 386/2024, 542/2024, 543/2024, 563/2024 e 661/2024; Sessão Extraordinária - 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 344/2024 e 2.ª Discussão dos Projetos de Lei Complementar n.os 9/2024 e 10/2024 e dos Projetos de Lei n.os 542/2024, 543/2024, 563/2024 e 661/2024.
Faço um apelo ao Vice-Presidente da CCJ, que inclua na pauta do dia de amanhã o Projeto de Lei da Mesa Executiva n.º 677/24. Para que possamos chamar os concursados que passaram no concurso, parte deles, ainda este ano, precisamos da aprovação desse Projeto que trata da regulamentação do estágio probatório. Por isso, precisamos que tramite no dia de amanhã na CCJ.
DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS (PL): Atendido, Ex.ª, o seu pedido.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Não tem problema, não, pois já garanto um pedido de vista, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não.
DEPUTADA CANTORA MARA LIMA (REP): Senhor Presidente, só para comunicar que, logo depois da Sessão, temos reunião da Comissão de Direitos e Defesa da Mulher, na Sala Caíto Quintana. Convidamos os nossos Deputados a comparecerem. Obrigada.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Solicito aos Deputados que registrem suas presenças.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h03, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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